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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N.O l~ /99 "

2"CÂMARA

SESSÃO DE: 21/12/1998

PROCESSO DE RECURSO N.o 1/2080/97 A.I.: 2/9710638

RECORRENTE: LUIZNASCIM.ENT~
RECORRIDO: .cÉLULA DE JULGAMENTO DE I" INSTÂNCIA

RELATORA: \\'Lc\DIA MARIA PARENTE AGUL\R

EMENTA: ICMS - Mer~adüria ~m situa.;ii.:t fis~al irregular
-deE'a.::ompanhada:;, de dücum~nt3.;ãü fiscal irregular. Auto
. d,~ infraçã0 julgado procedent",. Deci::30 amparada n('15
artig,)s 16, incis,) 1 alínea "c, 21, incisü JIl, combinado) C')J11
art. 113, 734, 761, C0rll penalidade prevista no a1t. 767,
inciso) IIJ, alúlea "a", t,),j(l:: do Decret0 21.219/91. Re.curso
voluntário.

RELATÓRIO:

Com:i2te a acu£açãü fiscal d;;; c0n3tataç3') de 1110rcadürias~2t(lcadá:: ::e111dücu111entaçà0
. ,

fiscal.

o fiscal autuante esp,;,cifica a:: 111er.:ad(lria::,que. sàü umas '" CaIxas, cüm preços

ullitáriüs que varia111de R$ 50,00 (cil1qüent~l n:ai~) aR$ 1.500,00 OliUl1mil e Ljuinhent0s re.aÍ;;:).

Ap,)nta ')2disp,)sitiv(ts infringid0s e.suge.re C0111')penalidade. 3 prevista nü 767, 1IJ, alúlea "3", do

Decreto 21.219/91. O t~itü ~CüITe.uà re.velia.

A nobre. julgadora 3ingubr proferiu decisãü pe13 prL,cedên.:ia 0:10feito fi::ca!'

lncünfonnada a autuada interpôs recun,(l vüluntári.) alegandü não) ser a 3utua.;ã.:,

verídica, pois a cmpresafilllcionava com lwta fizcal e e:::ta: nota.:: f,)ram apre£~l1tadas ao autuante e

f.XJI11PJ303 .)3 imp,):?tüSpara tran.dúênCÍ;:1 da mercadoria, col,)Ca em 3~Ur,;,cur::,)~IueatraW22<1uma

cri::e, pas~alld(t f-t'X .::éri')2pmblema.:; eco)nônúco)s.

É o ."elatório.
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VOTO DO RELATOR:

Apesar de te;:t sidl) interposto re-:;urso vúluntáriü, entenuemos ser a fiscalização d~ trânsito

instantânea e o fiscal ter afirmado no auto de infhwão que encontrou merc.adorias estüc~das sem

nota fiscal, p~ra (~omprovàr 11 efetivaç:ão da operação, como a mercadori:I t'stav:1 em situ3vão fiscal

irregular a responsabilidade pelo pagamento do' imposto deve recair sobre (I possuidor, conforme o

regulado nü artigo 21, IH do Decreto 21.219/91.

Concordamos com o dedsório monocrático que de('.idiu pela procedência do feito fiscal.

Votamos pelo cünhe~imenlo do recurso volunt3fio ilíterposlü, para neg3r-lhe

provimento e confir"mar a dec.isão de procedênda da ação fiscal.

É o voto.



DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados os presentes ::tutos, em que é recorrente

LUIZ NASCIMENTO e recorrido CÉLULA DE JULGAMENTO DE la

INSTÂNCIA.

RESOLVEl\'I os membros da 2:1 Câmara do Conselho de Recursos }
!

Tributários, por unanimidade de volos, conhecer do r~curso voluntMio interposto, negar-

lhe provimento, no s~l1tido de confirmai- a decisão de PROCEDÊNCIA do feito fiscal

exarada pela 1:1 Instânda, de acordo com o pm-ecer da douta Procuradoria Geral do

Estado.

SALA DAS SESSÔES DA 2a CÂMARA DO CONSELHO DE RECUllSOS

TRIBUT,ÁRIOS, em FortnleZ;l, O/i de março de 1999•.
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José Ribeiro Neto

Presidente
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( . ~:rõ~é""\1 \ico DasChagasA.Albuqll/~~/
"Conselheirü -- ConselheIro' ~___ _ ;

/ \..AL:_~w.;.~.I- ~ .' --
\ Dr. Ubiratan Ferreira de Andrade

Procurador do Estado
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